[#]
Z
w
(@3
e+
i

s =
ol
b« |
e L]
WA C

b -
wr

RESOLUGAO N° 008, DE 24 DE OUTUBRO DE 2019.

Altera o Contrato de Constituicio do
Consércio Regional de Promog¢do da
Cidadania Mulheres das Gerais.

O Presidente do Consdrcio Regional de Promogao da Cidadania Mulheres
das Gerais, Alexandre Kalil, nos termos da o art. 28 do Estatuto e considerando:

| — a Clausula Quinquagésima Oitava, § 3° do Contrato de Constituicado do
Consorcio Regional de Promogédo da Cidadania Mulheres das Gerais, que atribui a
Assembleia Geral a competéncia para aprovar alteragcdes no Contrato de Constituigéo
do Consoércio; e

|l — a aprovacao da presente Resolugéo pela Assembleia Geral do Consércio,

RESOLVE:

Art. 1° Fica incluido o inciso XXVII-A na Clausula Quarta, com a seguinte
redacgio:

“AXVII-A — Modalidades de acolhimento:

a) Acolhida Emergencial: acolhimento das mulheres em situacdo de
violéncia de género, que, por dificuldade em acionar alternativas de protegéo ou por
auséncia de tempo habil para uma escuta aprofu-ndada nos centros de referéncia da
mulher ou CREAS dos municipios consorciados, necessitam pernoitar em local seguro
para a continuidade do atendimento no primeiro dia Gtil seguinte.

b) Acolhida de Curto Prazo: acolhimento de mulheres em situagdo de
violéncia de género que necessitam de um curto periodo em local seguro para que
sejam tomadas providéncias no sentido de romper com o ciclo da violéncia.

c) Acolhida de Médio Prazo o acolhimento de mulheres em situagdo de
violéncia de género, com risco iminente de morte, que se encontram, no momento do

abrigamento, sem nenhuma alternativa de protecao.”

Art. 2°. Altera a redacao do § 3° da Clausula Oitava, que passa a vigor com a
seguinte redacao:
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“§ 3°. No caso de extingédo do Consorcio, os bens adquiridos pelo Consércio
serao alienados e o produto arrecadado sera dividido considerando a contribuigdo de
cada ente para sua aquisicdo bem como a compensacgéo de eventuais débitos.”

Art. 3°. Fica incluido o § 5° na Clausula Oitava, com a seguinte redagéo:

“§ 5° No caso de retirada de ente consorciado, no que tange aos bens
adquiridos pelo Consércio, deve ser observado o disposto na Clausula
Quinquagésima Quinta.”

Art. 4°. A Clausula Décima Primeira passa a vigorar com a seguinte redacéo:

“CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA. (Dos termos de parceria e dos contratos de
gestdo). Ao Consércio fica autorizado, para a consecugdo de seus objetivos,
estabelecer termo de parceria, com organizagbes da sociedade civil ou contrato de
gestdo com agéncias executivas ou com organizagdes sociais, qualificadas por
quaisquer entes federativos consorciados, pelo Estado de Minas Gerais ou pelo
Governo Federal, que possuam finalidades de atuacdo semelhantes as constantes
deste Protocolo de Intengbes.”

Art. 5°. A Clausula Décima Segunda passa a vigorar com a seguinte redagao:

“CLAUSULA DECIMA SEGUNDA. (Da gestdo dos equipamentos publicos
compartilhados e de gestdo associada) Sao diretrizes para a gestdo dos
equipamentos publicos denominados Casa de Passagem e Casa Abrigo:

| - o publico atendido na Casa Abrigo e na Casa de Passagem sera
exclusivamente de mulheres maiores de 18 anos ou juridicamente emancipadas, em
situacdo de violéncia de género, que podem estar acompanhadas dos seus filhos
menores de 18 anos;

Il - os enderegos dos equipamentos devem ser mantido em sigilo visando a
protecdo das mulheres e criangas abrigadas e da equipe de profissionais;

lll - — os equipamentos Casa de Passagem e Casa Abrigo poderao funcionar
no mesmo local ou em locais distintos, conforme deliberagdo da Assembleia Geral,
desde que asseguradas a qualidade da oferta e a seguranca das mulheres e suas
familias, e desde que observados os principios que regem a administragéo publica;

IV — diretrizes gerais para a acolhida emergencial:
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CONSORCIO
LHERES
DAS GERAIS

a) sera acolhida na modalidade de acolhimento emergencial a mulher em
situacao de violéncia de género que, pode dificuldade em acionar alternativa de
prote¢ao e por auséncia de tempo habil para a realizagdo de escuta aprofundada
pelas portas de entrada dos municipios consorciados, necessite pernoitar em local
seguro até que seja possivel a conclusdo de seu atendimento pelos servicos
municipais;

b)  sao portas de entrada do acolhimento emergencial, em regra, os Centros
de Referéncia da Mulher e/ou Centros de Referéncia Especializado de Assisténcia
Social dos municipios consorciados;

c) o estabelecimento de novas portas de entrada dependera de pactuacao
especifica entre o Consércio @ o municipio consorciado;

d) aacolhida emergencial podera ocorrer por até 48 (quarenta e 0ito) horas
nos dias uteis e 96 (noventa e seis) horas em fins de semana e feriados;

e) os encaminhamentos dos casos de acolhimento emergencial sdo de
responsabilidade das portas de entrada, ainda que se realizem remotamente ou nos
equipamentos geridos pelo Consércio.

V — diretrizes gerais para a acolhida de curto prazo:

a) sera acolhida na modalidade de acolhimento de curto prazo a mulherem
situacdo de violéncia de género que necessite de um curto periodo em local seguro
para a tomada de providéncias com vistas ao rompimento do ciclo de violéncia;

b) sao portas de entrada do acolhimento de curto prazo os Centros de
Referéncia da Mulher e/ou Centros de Referéncia Especializado de Assisténcia Social
dos municipios consorciados, mediante triagem a ser realizada pela equipe técnica da
porta de entrada em conjunto com a equipe técnica do Consércio, na qual poderdo
ser pactuadas estratégias de encaminhamentos entre as equipes técnicas;

c) a acolhida de curto prazo podera ocorrer por até 20 (vinte) dias e,
mediante avaliagdo conjunta entre a equipe do Consorcio e da porta de entrada,
podera ser convertida em acolhida de médio prazo;

d) os encaminhamentos dos casos de acolhimento de curto prazo sdo de
responsabilidade compartilhada entre a equipe técnica do Consorcio e a equipe
técnica da porta de entrada, e deverédo ser previamente pactuadas entre as equipes
técnicas.

VI - diretrizes gerais para a acolhida de médio prazo:
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a) sera acolhida na modalidade de acolhimento de medio prazo a mulher
vitima em situacdo de violéncia de género, com risco iminente de morte, que no
momento do abrigamento se encontre sem nenhuma alternativa de protegéo;

b) sé&o portas de entrada do acolhimento de médio prazo os Centros de
Referéncia da Mulher e/fou Centros de Referéncia Especializado de Assisténcia Social
dos municipios consorciados, mediante triagem a ser realizada pela equipe técnica da
porta de entrada em conjunto com a equipe técnica do Consércio, na qual poderdo
ser pactuadas estratégias de encaminhamentos entre as equipes técnicas;

c) a acolhida de médio prazo devera ocorrer por um periodo médio de 90
(noventa) dias, conforme as especificidades do caso concreto;

d) os encaminhamentos dos casos de acolhimento de médio prazo séo de
responsabilidade compartilhada entre a equipe técnica do Consoércio e a equipe
técnica da porta de entrada, e deverdo ser previamente pactuadas entre as equipes
técnicas.”

Art. 6°. A Clausula Décima Quarta, caput e paragrafo Gnico, passam a vigorar
com as seguintes redacdes:

“CLAUSULA DECIMA QUARTA. (Da avaliacéo interna). A avaliacdo interna
sera efetuada pelos préprios entes consorciados, por meio de Relatério Anual a ser
apresentado pela Superintendéncia do Consorcio e aprovado pela Assembleia Geral,
que caracterizara a situagao dos servigos e suas infraestruturas, de forma a verificar
a efetividade das agbes desenvolvidas no enfrentamento da violéncia contra as
mulheres.

PARAGRAFO UNICO. O Relatério Anual ser4 elaborado na conformidade dos
critérios, indices, parametros e prazos fixados por deliberagéo da Diretoria Executiva.”

Art. 7°. A Clausula Vigésima Primeira passa a vigorar com a seguinte redacéo:
“CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA. (Da destituicdo do Presidente). Em
qualquer Assembleia Geral podera ser destituido o Presidente do Consércio,
bastando ser apresentada moc&o de censura com apoio de pelo menos 2/4 (dois
quartos), oportunizado ao Presidente direito de fala para exercicio da ampla defesa e

do contraditério, conforme regulamento.”
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Art. 8°. A Clausula Vigésima Nona, caput e §§, passam a vigorar com as
seguintes redacdes:

“CLAUSULA VIGESIMA NONA. (Da composigdo). A Diretoria Executiva &
composta pelo Superintendente do Consodrcio e pelo Férum dos Secretarios
responsaveis pela execucdo da politica publica de promocgdc dos direitos das
mulheres nos respectivos entes consorciados.

§ 1°. Nenhum dos diretores percebera remunerag¢do para o exercicio desta
fungao.

§ 2°. Os procedimentos para a posse e substituicdo dos Secretarios na
Diretoria Executiva, e para a nomeac¢do de um Diretor-Chefe serdo fixados nos
estatutos.”.

Art. 8°. O paragrafo Unico da Clausula Trigésima passa a vigorar com a
seguinte redagao:

PARAGRAFO UNICO. A Diretoria Executiva reunir-se-4 mediante a
convocagao de seu Diretor-chefe, do Presidente ou do Superintendente do Consércio.

Art. 10. A Clausula Trigésima Oitava passa a vigorar com a seguinte redagéo:

“CLAUSULA TRIGESIMA OITAVA. (Superintendente). O Superintendente
sera nomeado pelo Presidente do Consércio para exercer atividade executiva no
Consorcio e dirigir o quadro de pessoal do Consércio.”

Art. 11. Fica incluido o § 3° na Clausula Trigésima Oitava, com a seguinte
redacao:

“§ 3°. A Superintendéncia é composta pelo cargo de Superintendente e, sob
sua subordinagao técnica e administrativa, pelas:

| — Geréncia de Planejamento e Gestdo; que tem por finalidade garantir a
eficacia e a eficiéncia do gerenciamento administrativo e orientar os procedimentos
de realizagéo de receitas e despesas publicas e administracédo financeira;

Il — Geréncia Técnica, que tem por finalidade a proposicdo, execugdo e
coordenacéo das atividades de implementacéo e avaliagio de politicas publicas de
promocéo e protecado dos direitos da mulher; e

IIl' — Procuradoria Juridica, que tem por finalidade a coordenagdo das
atividades de natureza juridica, de consultoria, assessoria e representagéo judicial do
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Consorcio.”

Art. 12. O § 2° da Clausula Quadragésima Primeira passa a vigorar com a
seguinte redacéo:

§ 2°. Com excecéao do emprego publico de superintendente do Consércio e
de diretores, de nivel superior e de livre nomeagéo e exoneracgéo, de livre nomeacgao
e exoneragdo, conforme Anexo Unico deste Protocolo de Intengdes, demais
empregos publicos do Consoércio serdo providos mediante processo de selecéo
publica de provas ou de provas e titulos.

§ 3°. O Consodrcio funcionara, preferencialmente, com servidores cedidos dos
entes consorciados.

§ 4°. As atribuigbes e as formas de reajuste dos salarios dos empregados
publicos serdo estabelecidas em estatuto.”

Art. 13. Fica incluido o § 3° na Clausula Quinquagésima, com a seguinte
redacao:

“§ 3°. Na hipdtese de ente consorciado assumir o énus da aquisicéo de bens
ou da execugé@o de servigcos relacionados a gestdo associada dos equipamentos
publicos denominados Casa Abrigo e Casa de Passagem, os valores despendidos
poderédo ser contabilizados como créditos habeis para operar compensagdo com
obrigacdes previstas no contrato de rateio.”

Art. 14. A Clausula Sexagésima Segunda passa a vigorar com a seguinte
redacéo:

“CLAUSULA SEXAGESIMA SEGUNDA. (Da Ades&o). Podem aderir ao
Protocolo, a Unido Federal, o Estado de Minas Gerais; ou qualquer outro Municipio
distante até 150 (cento e cinquenta) quildmetros de Belo Horizonte, mediante
homologacdo da Assembleia Geral do Consércio.

Art. 15. O Anexo Unico passa a vigorar com a seguinte redagao:
“ANEXO UNICO DO PROTOCOLO DE INTENCOES
QUADRO DE PESSOAL DO CONSORCIO
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CONSORCIO
sHERES
EMPREGOS Quantidade | Escolaridade | Jornada | Remuneragao
Superintendente 01 3° Grau 40 horas | R$7.546,70
semanais
Gerente de | 01 3° Grau 40 horas | R$3.600,00
Planejamento e semanais
Gestéo
Gerente Técnico 01 3° Grau 40 horas | R$3.600,00
semanais
Procuradoria 01 3¢ Grau 40 horas | R$4.500,00
Juridica semanais
Assistente 01 2° Grau 40 horas | R$1.800,00
Administrativo semanais
Técnico Social com | 01 3° Grau 30 horas | R$2.362,60
formacéao em semanais
Pedagogia
Técnico Social com | 02 3° Grau 30 horas | R$2.362,60
formacao em semanais
Psicologia
Técnico Social com | 02 3° Grau 30 horas | R$2.362,60
formacao em semanais
Servico Social
Técnico Social com | 01 3° Grau 30 horas | R$2.362,60
formacédo em Direito semanais
Educador Social | 04 2° Grau 12/36 R$1.600,00
Diurno
Educador Social | 04 2° Grau 12/36 R$1.600,00
Noturno
Secretaria 01 2° Grau 40 horas | R$1.450,00
semanais
Auxiliar 01 2° Grau 40 horas | R$1.450,00
Administrativo semanais
Cozinheiro 02 Ensino 12/36 R$1.370,00
Fundamental
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Servigos Gerais 02 Ensino 40 horas | R$1.230,00
Fundamental | semanais
Encarregado Geral | 01 Ensino 30 horas | R$1.100,00

Médio semanais

”

Art. 15. Compete aos entes consorciados encaminhar o projeto de lei para
ratificacdo das alteragdes ao Contrato de Constituigdo deste Consoércio no prazo
maximo de 30 (trinta) dias, a contar da publicagédo desta Resolugéo.

Art. 16. Esta Resolugao entra em vigor na data de sua publicagao.

Belo Harizonte, 24 de outubro de 2019.

Al e Kalil
P ente
Consorcio Regional de Promogao da Cidadania Mulheres das Gerais
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